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A transição energética deixou de ser compreendida somente como uma agenda 
ambiental, mas passou a ser vista também como uma questão de segurança 
energética. A convergência desses dois vetores abre disputas econômicas, 
tecnológicas e geopolíticas, com impactos diretos sobre a competitividade 
industrial, o comércio internacional, a inovação e a reorganização das cadeias 
globais de valor da segurança energética. 

Neste novo contexto global, a prioridade dos países, em especial daqueles mais 
dependentes da importação de petróleo, volta-se para essas novas tecnologias, 
visando desenvolver competências, realizar mais investimentos, formar 
trabalhadores qualificados e capturar valor nas cadeias produtivas associadas à 
economia de baixo carbono. A transição energética, portanto, não é neutra do 
ponto de vista industrial, uma vez que abre novas fronteiras de oportunidades 
de investimentos direcionados para a diversificação produtiva. 

O Brasil ocupa uma posição singular nesta nova dinâmica industrial mundial. 
O país possui uma das matrizes elétricas mais renováveis do mundo, um amplo 
domínio tecnológico em bioenergia, recursos naturais abundantes, um grande 
potencial para produção de hidrogênio de baixa emissão e biocombustíveis 
avançados, além de um mercado interno quantitativo e qualitativo relevante. 
Essas características conferem vantagens competitivas importantes no cenário 
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internacional, marcado pela busca de segurança energética e pela redução da 
pegada de carbono das cadeias produtivas. 

Entretanto, as vantagens brasileiras não se convertem automaticamente em 
capacidades industriais e tecnológicas. Energia renovável abundante, recursos 
naturais estratégicos e potencial produtivo não garantem, por si só, a formação 
de cadeias produtivas domésticas, a internalização de conhecimento ou o 
desenvolvimento de uma indústria verde competitiva. Sem políticas públicas de 
Estado no campo industrial e energético com estratégia, coordenação e 
instrumentos adequados, o risco é do Brasil participar do processo de transição 
energética como um fornecedor de recursos naturais, energia limpa e mercado 
consumidor, mantendo-se dependente da importação de equipamentos, 
tecnologias e bens de capital mais complexos. 

Essa questão qualifica o debate sobre a inserção brasileira na transição 
energética. O desafio não consiste em substituir integralmente as importações 
por produção doméstica, menos ainda em assumir que a participação nas 
cadeias globais ocorrerá de forma espontânea. Em setores marcados por elevada 
complexidade tecnológica, escalas produtivas e cadeias de suprimento 
globalizados, são imprescindíveis políticas e planejamento público para definir 
quais segmentos apresentam o maior potencial de adensamento produtivo, 
geração de capacidades tecnológicas e agregação de valor no país. 

Neste sentido, a transição energética brasileira é uma agenda de 
desenvolvimento industrial. A redução de emissões é fundamental, mas não 
suficiente, tendo em vista que um país pode descarbonizar parte de sua 
economia por meio da importação de tecnologias verdes, sem desenvolver uma 
base produtiva própria. 

A distinção entre reconversão verde e diversificação produtiva ajuda a 
compreender esse dilema. A reconversão verde envolve a modernização de 
setores já existentes, com a incorporação de tecnologias de menor emissão, o 
aumento da eficiência energética e a substituição de processos intensivos em 
carbono. Já a diversificação produtiva está associada à criação ou expansão de 
setores capazes de produzir bens, serviços e tecnologias vinculados à economia 
de baixo carbono. 

A reconversão verde é indispensável, sobretudo em setores industriais 
intensivos em energia e emissões. Além disso, a transição energética precisa 
induzir uma diversificação produtiva seletiva, capaz de fortalecer segmentos 
em que o país já possui competências acumuladas ou potencial real de 
adensamento produtivo. Em síntese, para o Brasil, o desafio está em integrar 
essas duas dimensões: reconversão e diversificação industrial. 

Nos últimos anos, o Brasil passou a construir um arcabouço de políticas 
públicas e planejamento mais favorável para essa articulação entre transição 



energética e política industrial. A Política Nacional de Transição Energética 
(PNTE), instituída pelo CNPE (Resolução nº 5/2024), reconheceu a transição 
como uma transformação da infraestrutura, da produção e do consumo de 
energia, associando-a ao adensamento de cadeias produtivas, à agregação de 
valor no país, à inovação e à capacitação profissional. O Plano Nacional de 
Transição Energética (Plante), por sua vez, busca organizar ações federais e dar 
maior previsibilidade ao planejamento energético de longo prazo. 

A Nova Indústria Brasil reforça essa aproximação ao tratar a 
neoindustrialização como uma política sistêmica e de longo prazo. Sua missão 
voltada à bioeconomia, descarbonização e transição energética explicita a 
relação entre política industrial, inovação, sustentabilidade e desenvolvimento 
tecnológico, incluindo temas como hidrogênio de baixa emissão, combustíveis 
sustentáveis e descarbonização da indústria. O Plano de Transformação 
Ecológica completa esse arcabouço, ao buscar integrar sustentabilidade, 
financiamento, inovação, infraestrutura e desenvolvimento econômico. 

Deste modo, a política industrial verde exige foco, coordenação e capacidade de 
execução. Não basta reunir planos, missões e programas em torno da transição 
energética, é necessário definir prioridades, instrumentos, responsabilidades, 
metas e critérios de avaliação, evitando que a amplitude da agenda resulte em 
dispersão de recursos e sobreposição de iniciativas. No caso brasileiro, isso 
implica a articulação entre financiamento, regulação, inovação e qualificação 
profissional, mobilizando as instituições do poder público, os agentes 
econômicos, as universidades, as instituições financeiras e os agentes 
reguladores em torno de cadeias produtivas estratégicas. 

Em suma, a transição energética oferece ao Brasil uma oportunidade concreta 
de articular descarbonização, neoindustrialização e desenvolvimento 
tecnológico. No entanto, essa oportunidade depende tanto da existência de 
vantagens naturais, quanto da capacidade de transformá-las em estratégia, 
coordenação institucional e construção de competências. É justamente nessa 
passagem, das vantagens potenciais para as capacidades produtivas efetivas, 
que se definirá o papel do país na economia global de baixo carbono. 

 


